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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA.  EDILIDADE  CONDENADA  AO
PAGAMENTO  DE  SALÁRIO  RETIDO  E  FÉRIAS
ACRESCIDA  DE  TERÇO  CONSTITUCIONAL.
IRRESIGNAÇÃO. VERBAS DEVIDAS. ÔNUS DA PROVA.
INCUMBÊNCIA  DO  MUNICÍPIO.  ARTIGO  333,  II,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ENTENDIMENTO
PACIFICADO  NESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO AO RECURSO. AUTORIZAÇÃO EMANADA
DO CAPUT DO ARTIGO 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

–  É dever do Município efetuar o pagamento dos salários
dos seus servidores, sob pena de enriquecimento indevido
da  edilidade,  em  detrimento  do  esforço  e  trabalho  dos
agentes.

– Provando, o autor,  fato constitutivo do seu direito e não
tendo  o  Município  demonstrado  circunstância  impeditiva,
impõe-se reconhecer a procedência do pedido, mantendo a
sentença em todos os termos.

– A comprovação do vínculo é suficiente para a cobrança de
verbas  salariais  retidas  e  não  pagas,  cabendo  ao
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
empregado ao recebimento das parcelas pleiteadas.

VISTOS
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Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Município  de  Algodão  do

Jandaíra contra decisão proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Remígio, que

julgou procedente o pedido constante na Ação de Cobrança aforada por Espedito Pereira

da Silva.

Na  decisão  recorrida,  a  Magistrada  de  piso  condenou  a  edilidade  ao

pagamento  dos  salários  referentes  aos  meses  de  agosto/2009,  setembro/2009

(proporcional  –  11  dias),  dezembro/2011,  13º  salário  do  ano  de  2011,  janeiro  a

setembro/2012, outubro/2012 (proporcional – 8 dias), 13º salário proporcional do ano de

2012, férias proporcionais acrescidas de 1/3 de 2012 (maio/2012 a outubro/2012), férias

proporcionais do ano de 2009, 13º salário proporcional do ano de 2009, férias integrais do

ano de 2011 e férias integrais acrescidas de 1/3 do ano de 2012.

Em suas razões recursais (fls.47/53), o apelante alega, em suma, que os

documentos  apresentados  pela  parte  autora  não comprovam a  veracidade  dos  fatos,

necessitando  de  exame  pericial  e  apresentação  de  documentos  originais  para

comprovação  de  sua  autenticidade.  Sustenta,  ainda,  a  inexistência,  nos  arquivos

municipais, de documentação comprovando a inadimplência dos direitos postulados pela

demandante. 

Por fim, requer o provimento do recurso, para que seja julgada improcedente

a ação.

Intimado,  o  recorrido apresentou contrarrazões (fls.  79/81),  rechaçando a

argumentação apelatória.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  feito,  sem

manifestação  de  mérito,  por  ausência  de  interesse  público  que  torne  necessária  sua

intervenção (fls. 89/90).
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É o breve relatório. 

DECIDO

Colhe-se dos autos que a edilidade fora condenada a pagar ao promovente

verbas  salariais  retidas,  por  entender  que  o  demandado  não  demonstrou  o  devido

adimplemento.

Analisando  o  caderno  processual,  verifico  que  não  merece  retoques  a

sentença, tendo em vista que a municipalidade, de fato, não se desincumbiu do ônus de

comprovar o adimplemento de tais valores, tampouco irresignou-se quanto à prestação de

serviço por parte do recorrido durante o período discutido, limitando-se, tão somente, a

arguir a falta de autenticidade dos documentos apresentados, bem como a inexistência,

nos  arquivos  municipais,  de  provas  da  inadimplência  dos  direitos  postulados  pela

demandante. 

Nesse  norte,  considerando  que  o  autor  comprovou  ter  desempenhando

atividade laboral perante o Município de Algodão do Jandaíra, caberia ao ente público

trazer elementos probatórios de fato modificativo, extintivo ou impeditivo do seu direito

(art. 333, II, do CPC), ônus do qual não se desincumbiu. Ademais, a edilidade promovida

também não desconstituiu as provas trazidas pelo promovente, não havendo, portanto,

que  se  falar  em  documentos  imprestáveis  pela  ausência  de  autenticação,  ante  a

dispensabilidade prevista no art. 365, IV e VI do Código de Processo Civil.

É  imperioso  ressaltar  que  o  recebimento  da  retribuição  pecuniária  pelo

trabalho  prestado  à  Administração  configura  direito  dos  servidores,  assegurado

constitucionalmente (art. 7.º), uma vez que não se admite a prestação de serviço gratuito.
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Outrossim,  o  não  pagamento  das  parcelas  remuneratórias  devidas

configurar-se-ia locupletamento ilícito, por parte da prefeitura, sendo certo que o servidor

público,  como  todo  trabalhador,  tem  direitos  assegurados,  dentre  eles  a  garantia  da

remuneração devida.

Esta Corte de Justiça possui entendimento pacificado no que diz respeito ao

tema, conforme veremos a seguir:

REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO MUNICIPAL. SALÁRIO RETIDO E TERÇO DE FÉRIAS.
PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTO  INDISPENSÁVEL À  PROPOSITURA DA AÇÃO.
VÍNCULO LABORATIVO COMPROVADO. REJEIÇÃO. MÉRITO.
TERÇO  DE  FÉRIAS  DEVIDO  INDEPENDENTEMENTE  DA
COMPROVAÇÃO DO GOZO. PRECEDENTES DO STF E DESTE
TRIBUNAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO
DAS  VERBAS  PLEITEADAS.  FATO  IMPEDITIVO,
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS
DO  RÉU.  ART.  333,  II,  DO  CPC.  PRECEDENTE  DESTE
TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 1. Após o período aquisitivo, o adimplemento
do terço constitucional de férias é devido independentemente de
seu efetivo gozo. 2. O art. 333, II, CPC, estabelece ser ônus do
Réu a  comprovação  quanto  a  existência  dos  fatos  impeditivos
direito  do autor.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00004046520148150261, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 06-
10-2015)

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO DE ORDINÁRIA DE
COBRANÇA.  VERBAS  SALARIAIS  INADIMPLIDAS.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DA EDILIDADE.
PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  PERTINÊNCIA  LÓGICA
ENTRE  OS FUNDAMENTOS ARTICULADOS E  OS PEDIDOS
FORMULADOS. REJEIÇÃO. MÉRITO. INTERLIGAÇÃO COM A
PREFACIAL DE INTERESSE DE AGIR.  ANÁLISE CONJUNTA.
DIFERENÇA  DE  SALÁRIOS.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO. ÔNUS DA PROVA QUE CABIA À EDILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 333,  II,  DA LEI PROCESSUAL CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  FATO  IMPEDITIVO,  MODIFICATIVO  OU
EXTINTIVO DO DIREITO DA PARTE AUTORA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. SEGUIMENTO NEGADO. - Restando evidente
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que  a  parte  pretende  obter  pronunciamento  judicial  sobre  a
necessidade  de  pagamento  dos  salários  atrasados  e,  ainda,
considerando  existir  pertinência  lógica  entre  os  fundamentos
articulados  e  os  pedidos  formulados,  por  meio  das  provas
satisfatórias  colacionadas,  não  há  que  se  falar  em inépcia  da
inicial.  -  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração
intentada por servidor público, opera a inversão do onus probandi,
sendo obrigação da Administração Pública comprovar que todas
as  remunerações  foram  pagas  aos  seus  servidores,  na  forma
consagrada pela lei, ou que não houve a prestação do serviço,
por  dispor  de  plenas  condições  para  tal  fim,  sendo  natural  a
inversão do ônus probatório.  -  A respeito do percebimento dos
salários. (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00037080420128150371,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j. em 28-
09-2015) 

Assim,  havendo  força  de  trabalho  despendida,  nada  mais  justo  que

compensá-la, por ser o direito à contraprestação tutelado constitucionalmente, bem como

as demais vantagens autorizadas por lei, razão pela qual monstra-se correta a sentença

condenatória, não devendo haver retoques.

Diante  das  razões  aqui  expostas, com fulcro  no  art.  557,  caput,  da  Lei

Adjetiva Civil,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO, mantendo-se a decisão de 1º grau em

todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016.

Des. José Ricardo Porto
  RELATOR

J/14 – J/01-R
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